
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

QUARTA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO MONOCRÁTICA
Agravo de Instrumento nº 0002420-62.2015.815.0000
Origem : 5ª Vara da Comarca de Sousa
Relator        : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravante : Ministério Público do Estado da Paraíba
Agravado : Município de São José da Lagoa Tapada

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA.  FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.   PERDA  DO
OBJETO.  PREJUDICIALIDADE  DO  RECURSO.
INTELIGÊNCIA DO ART. 527,  I,  DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.

- Tem-se por prejudicado o agravo de instrumento,
quando  a  decisão  interlocutória  guerreada  é
abraçada pela superveniência de sentença, prolatada
no bojo do processo de origem, nos termos do art.
527, I, do Código de Processo Civil.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/05, interposto pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, contra a decisão de
fls.  35/36, proferida pelo Juiz de Direito da  5ª Vara da Comarca de Sousa que, nos
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autos  da  Ação  Civil  Pública, indeferiu a  antecipação  de  tutela,  consignando  os
seguintes termos no excerto dispositivo:

DIANTE DO EXPOSTO:
1  –  Com base  no  art.  461,  parágrafo  3º,  do  CPC,
INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.
2  –  CITE-SE  o  réu  para,  querendo,  apresentar
contestação, no prazo legal.
 
Em  suas  razões,  o  recorrente  sustentou  a

impropriedade desse provimento judicial,  alegando,  para tanto,  a  necessidade de
fornecimento  do  medicamento  pleiteado,  haja  vista  o  paciente  e  sua  família  não
possuir condições financeiras para arcar com o tratamento indicado pelo profissional
de saúde. Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Informações prestadas pelo Juízo a quo, fls. 46/47.

Contrarrazões  não  ofertadas,  consoante  atesta  a
certidão de fl. 50.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, fls. 51/54, opinou pelo provimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

A questão posta à apreciação desta instância superior,
por meio do presente feito, cinge-se à verificação de acerto quanto ao juízo exarado
no ato jurisdicional de primeiro grau que indeferiu o pedido de antecipação de tutela
formulado pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, ora agravante, nos autos
da Ação Civil Pública em face do Município de São José da Lagoa Tapada.
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Todavia,  necessário  registrar,  desde  logo,  a
impossibilidade  de  análise  da  referida  pretensão  recursal,  considerando  a
constatação  de  prolatação  de  sentença  no  bojo  do  processo  principal,  consoante
registrado  na  publicação  do  Diário  de  Justiça,  disponibilizada  no  dia  15/10/2015,
abaixo reproduzida:

01416 Processo:  0000011-67.2015.815.0371  – AÇÃO
CIVIL PUBLICA AUTOR:  MINISTERIO  PUBLICO
REU:  MUNICIPIO  SAO  JOSE  LAGOA  TAPADA
ADV:  LINCON  BESERRA  DE  ABRANTES.
INTERESSADO:  DAMIAO  MOURA  DA  SILVA
Sentença: Intime-se pedido julgado improcedente.

Ora, como é cediço,  o julgamento da ação principal
de  onde  brota  o  instrumental  traduz  obstáculo  a  sua  apreciação,  em  face  da
superveniente perda do objeto da insurgência, sobejando, desta forma, prejudicada a
sublevação.

Em  casuística  similar,  calha  transcrever  o  seguinte
julgado desta Corte de Justiça:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  Preliminar  de
inadmissibilidade.  Rejeição.  Busca  e  apreensão
determinada  em  agravo  de  instrumento.  Posterior
sentença  de  extinção  sem  resolução  de  mérito.
Substituição  da  interlocutória  pela  sentença
superveniente. Anulação da sentença que não reativa
automaticamente  os  efeitos  da  interlocutória.
Desconstituição da decisão agravada. Provimento do
recurso.  A  devida  instrução  do  agravo  de
instrumento  com  os  documentos  obrigatórios  e
essenciais para o julgamento e a comunicação da sua
interposição  ao  juízo  de  origem  afastam  a
inadmissibilidade  recursal.  A  jurisprudência  do

Agravo de Instrumento nº 0002420-62.2015.815.0000                                                                                                                                                                       3



Superior Tribunal de justiça é firme no sentido da
perda de  objeto do  agravo de  instrumento contra
decisão concessiva ou denegatória de liminar com a
superveniência da prolação de  sentença, tendo em
vista  que  esta  absorve  os  efeitos  do  provimento
liminar,  por  se  tratar  de  juízo  de  cognição
exauriente. (TJPB;  AI  200.2012.093.819-2/001;
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv.
Aluizio  Bezerra  Filho;  DJPB  06/09/2013;  Pág.  13)  -
destaquei.

Logo,  diante  do  encerramento  da  prestação
jurisdicional  em  primeiro  grau,  não  se  faz  mais  cabível  nenhuma  providência
processual em relação ao  decisum de natureza precária, em apreço, já que estão as
partes sob a égide do provimento final proferido.

Outrossim, dispensável levar a matéria ao colegiado,
consoante preconiza o disposto no art. 527, I, do Código de Processo Civil, o qual
confere  poderes  ao  relator  para  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente
prejudicado, por decisão monocrática.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

P. I.

João Pessoa, 26 de outubro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                            Desembargador 

                                         Relator
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